PARECER Nº   568        DE 2007,

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 363 DE 2007.

 

De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, o Projeto de Lei nº. 363 de 2007, institui no âmbito do Estado, pisos salariais para os trabalhadores que especifica.

 

Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta,  no dia correspondente à 30ª Sessão Ordinária (em 02/05/07), tendo recebido 19 emendas e 2 substitutivos. 

 

Na seqüência a proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça que no prazo regimental não se manifestou, ensejando a designação de Relator Especial, para analisar a matéria nos termos do disposto pelo § 1º do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

 

Sendo assim manifestou-se a Comissão de Constituição e Justiça por meio da Relatoria Especial favoravelmente ao projeto em sua versão original e, após discorrer de forma analítica acerca das emendas e substitutivos apresentados e apontar suas incongruências refutou-os, manifestando parecer desfavorável a toda as emendas e aos substitutivos apresentados. 

  

Sob a égide do andamento regimental a propositura foi, direcionada à Comissão de Relações do Trabalho, que também não se manifestou no tempo hábil e determinado pelo Regimento Interno, ensejando mais uma vez a designação de Relator Especial para exarar parecer sobre a matéria, e nessa oportunidade manifestou-se favoravelmente a aprovação e ao seguimento da proposição com seu texto original e desfavorável a todas as emendas apresentadas, ou seja as dezenove, bem como aos substitutivos n°s 1 e 2.

 

Após, a presente propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que nos termos do parágrafo 3° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno possa analisar e exarar parecer sobre a matéria dentro de sua competência regimental.


Na qualidade de Relator da Comissão de Finanças e Orçamento e sob nossa analise constatamos que trata-se de projeto que, tomando por base a delegação legislativa constante da Lei Complementar Federal nº. 103, de 14 de julho de 2000, visa a instituir três faixas de piso salarial para as categorias por ele especificadas de acordo com critérios de extensão e complexidade do trabalho.

 

No âmbito do que compete a esta comissão, nada temos a opor ao projeto em sua versão original, posto que suas disposições não concorrem para o aumento ou diminuição da despesa ou receita pública.

 

No que concerne às emendas e substitutivos apresentados, além de todas as razões desfavoráveis à aprovação já apontadas pelas Comissões de Constituição e Justiça e Relações do Trabalho, do ponto de vista desta comissão, os mesmos apresentam-se como inconvenientes, especialmente as emendas nº. 1, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 13, 18 e substitutivos nº 1 e 2 que, embora contenham dispositivos que possam ensejar acréscimo nas despesas do Estado, na medida em que fixam a aplicação do piso salarial aos servidores públicos, não indicam a respectiva fonte de custeio, sendo que tais emendas e substitutivos desfiguram a proposta original, desvirtuando seus principais objetivos.

 

Pelo conseguinte, nosso parecer é favorável a aprovação e ao seguimento do projeto de lei nº 363 de 2007 em sua versão original encaminhada pelo Poder Executivo e pelo não acolhimento e rejeição total das 19 emendas e aos 2 substitutivos apresentados.

 

Sala das Comissões,

Deputado Waldir Agnello

Relator
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